
ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

CoNTRÁTO N" . 20260828 -071

CONTRÂTO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMA, ÂTRAVES DA
SECRETÂRIA DO GABINETE DÂ
PREFEITÂ, E DO OUTRO IáDO A
EMPRESÀ BL SOLUçÔES LTDÀ, QUE
ASSIM PÂRA O FIM QUE A SEGUIR
DECIáRÁM:

A PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE POTIRETAMÀ atTayés da SECRETÂRIÂ DO GABINETE DA
PREFEITÀ pessoa juridica de direito púbüco intemo, com sede a Rua: Expcdito kite da Silva, 33, Cenro,
Potiretama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.ó53/0001-57, oesre âto representado pela Secretária do
Gabinete da Prefeita, Sr'a. TEREZA CRISTINA CAMPELO BALBINO, portadora do CPF no. *x*.743.013-**,
doravante denominado de CONTRÂTANTE e, do outro lado, a emplesâ BL SOLUÇôES LTDÁ, com sede à
Rod CE 122, Sn, Km 56, anexo l, Pirangi, IBÀRETÂM -CE, inscrita no CNPJ sob o n". 25.206.054 /0001 39,
representada por UADI FERNÂNDES ELIAS, portador CPF o", *s.988.2ó3-**, ao fim assinado, doravante
denominada de CONTRATÀDÀ de acordo com o Editat de pREcÃO ELETRÔNICO N" PE-O0S/2026-
DMRSÀS, em conformidade com o qu€ preceitua a Lei Fcderal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas
alteraçôes posteriores, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposiçõcs de Direito
Privado, bem como mediarte as seguintcs cláusu.las e condiçôes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FTJNDAMENTAçÃo LEGÂL
1.1. Fundamenta-se este conffato no PREGÃo ELETRÔNICo N' PE-005/2026-DIVERSÀS, disposições da
Lei Federal o" 14j33/2021, da ki n" 8.078, de 11/09/'1990 - código de Defesa do consumidor, Decreto n"
6.204/07, Lei Complementar n" 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar o" 147 de 07 de Âgosto de
2014, Lei Complementar t" 155/2016, de 27 de ourubro de 201ó, I-ei Federd 12.440 de 07 de julho de 2011 que
altera o título \lll-Â da Consolidação das Lcis do Trabalho, e dcmais normas pertinentes e, ahda, pelas disposiçáes
estabelecidas no presenrc cootrâto.

cr-ausulA SEGUNDÀ- DO OBIETO
2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESÂ pARÁ PREST^ÇÀO DE SERVrÇOS DE LOCÂÇÃO DE VEICULOS
DI\ERSOS, DE,STINÀDOS ÂO ATENDIMENTO DA SECRETÂRIÂ DO GABINETE, DA PREFEITA
DESTE \ruNICÍPIO, E}"Í CONFORMIDÂDE COM ÂS QUÂNTIDÂDES E ESPECIFICAÇÕES
CONSTÂNTES DO ANEXO I DO EDITÂI.

cráusur.A TERCEIRA - DO PREçO
3.1- Â CONTRÂTANTE pagará à CONTRÂTADÂ pela execução do objeto deste contrato o valor globâl do tpte
R$ 552,000,00 (quinhentos e cinquenta e dois mil reais), distribúdos da seguinte forma.

LOTE UNICO

Rua: Expedito Leitc da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete@Dotiretama.ce. gov.br

EDÀL PO

FOLHA:t

RUERICA

DÉ

ITEM DESCRIÇÃO MARCÀ UND Q'I'DE QTDE. !'EÍCULOS !.LR.MÊS vI-R. TOTÂI

I

Locação mcnsal de
ambulância Tipo B -
Supone Básico de Vida
(SB$, sem motorisu,
destinada ao traospone
iotcr-hospirâlar
remoções de pacientes,

RENÁULT /
MASTER

AILT AMB 3
IIES I RS 20.000,00 R§
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êm coflformidadc com
a PonaÍiâ GM/MS o"
2.048/2002 e demas
noÍÍnâs aplicávcis.
Vciculo tipo furgào ou
sinilâr, movido a diesel,
trânsformrdo em
ambulância Tipo B,
âtendcndo âos
rcquisitos de ÀBNT
NBR 145ól c dcmais
noÍÍnas vigcntcs
apücáveis âo úânsponc
dc pecientcs. O
companimcoto do
pacicnte devcrá possür
volume útil mínimo de
8,0 m! e âlturâ intêmâ
minimâ d. 1,70 m,
permitindo r adequrda
âcomoilação do
p.cicntc, dâ cqüpc de
atcndimenb c dos
cquiPemcntos
obrigatórios. O vcículo
dcvcú ser cquipado
com: Sinalizrdor óptico
e âcúsrico (sirene c
giroflcx); Maca tctrátil

sistemâ de
tÍavamcflto; Bânco pâÍâ
acomPânhântc; Bmco
para €qüpe de
âtcndim.nto; Àrmário
pâÍâ acoodicionàneoto
dc matcriais; Suponc
para soro; Suponc pare
cündro dc oxigênio;
Régua dc oúgÊnio; Ar-
condiciooado nâ cabioe
c compartimento do
pacicnt€; Sistema
clétlico auxüaÍ pârâ os
cquipemcntos dâ célulÀ
de atcndimento;
Dcmais cquipamcntos
obÍigâtórios cxigidos
para Àmbulâocia Tipo
B. Condiçôcs dc
íotnccimento: Veicúo
com âté l0 (dcz) ânos
dc fabriceçào;

Quilomctragem liwe;
Disponibilidadc 24
hotas por dia, 7 dies

PoÍ scmÂnâ;
MÂÍrutcnçào prcvcntiva
c corrcúva por cona da
cootÍatâda; Lirnp€za
rnterna c eitema Por
conta de conúâbde;
Lt

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete@potiretama.ce. gov.br
CNPJ: I2.461.653/000l-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000
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0É

DEÀL

o-

impostos . dcmais
cncârgos por conta dâ

Combusdvcl pot cona
da contr:tante. O
veículo será utilizâdo

Para rcmoçôes simPlesr

úensportc iotc!-
hospitdar c
transfcrênciâs paia
unidâdcs de rcfcrêocie
no muoicíPio,
municípios ediacentes e

tâl

2

lrcaçào de vcículo tipo

Pâsscio, motorizâção
minima 1.0
gâsol.ina,/ilcool, 4
ponas, câpâcidâdc plrr
05 (cinco) p€ssoas

incluindo motorista, rr
condicionado, dircção
hidtáulica ou détrica,
sêm limitc dc
quilom.6agem.
Máximo de I0 anos de
fabticação.
(manutcnção prcventiva
c co!Íctivâ por conta da
conrratedâ, motorista €

combusdvcl por conta
da contratante).

FIÀT / MOBI
LIKE M tJS t: R$ 6.000,00 R§

3

I-ocação dc vcículo
picepe levc, cârÍoccriâ
abcrtâ, moroÍ a

gâsolna/Ílcz,
rânsmissào automática
ou mccânica, dircçâo
clétlicâ ou hidráüc4
com capacidâdc minimâ
plra 02 (dois)
ocuPâít.s, com a.-
condicionâdo, máximo
dc 3 ânos dc fÀbricâçio.
(manutcnção ptcventiva
c corrctiva poÍ coota dâ
contratada, motorista e
combus!'vêl por contâ
de contrâtântc).

!v / sÂLErRo
cs MF-S 12 Rt 9.000,00 RS

.t

Locação dc veículo
picâpc 4x4, cârloccria
âbêrtâ, motor â diêscl,
trâÍrsmissão âutomáticâ
ou mccáíica, dircção
clétrica ou hidáulica,
com crpacidâdc minima
pârâ 05 (cinco)

PassagciÍosr com ÀÍ-
coídicionâdo. máximo
dc 3 anos dc íabricaçio.
(manutcnção prcvcnrivâ
c corrêúv2 poÍ coôta dâ

FORD /
RANGER N{ES I: 1 RS 15.000,00 Rt 180.000,00

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :sabinete(a potirerama.ce. gov.br
CNPJ: I2.461.653/000l-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000 @
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RUBRICÀ

DÉ

FOLHÀ:

DENL

\gi(
É

conúâtâdâ, motoÍistâ c
combustivel por conta

5

I-ocaçào dc vcículo tipo
caminhoncta, movido a

dicscl, cepacidade para
0? pcssoas, 04 ponas,
tiação 4x4,
conücionado, dircção
hidráulica ou eléúca,
câmbio âutomático,
máximo dc 3 anos dc
fabncaçào.
(manut.nção prcvcntiva
e corretiva por coota da
contrâtâda, motoÍistâ c
combustívcl poÍ conla
da contratante).

CHEVROI.ET
TRÂILBI.À.zER MÊS 12 I Rt 21.000,00 Rt 252.000,00

6

Locaçâo dc vcÍculo úpo

gâsolinâ/ícool,
capacidadc para 07
pcssoas, 04 Ponâs, âr
condiciooado, dircção
hidráulca ou elétÍicâ,
câmbio
manual/automatico,
máximo dê 3 âfl.,s de
fabricação.
(manuaençào pÍevenriva
e corÍctivâ Por contâ dâ
contÍãtâdã, motoristâ e

combustivcl por contâ
da contratantc).

CHEV / SPIN
T8L AT

PREMIER
Ml.lS r2 1 000,00 RS

Locaçào de vciculo tipo
"suv" gesolina/ícool,
capacidadc para 05

PcssoÀ§, 04 Pôrt25, ar
coodiciodado, dircção
hidnáulica ou clétrica,
câmbio
manual/automatico,
máximo de 3 anos de
fabricaçào.
(manutcnçâo prcvcÍrrivâ
c corrcúvr poÍ contz da
conrfeaâda, motorisa c
combusÚv€l por contâ
dã contratãrte).

IEEP /
RENEGADE Mrr.S l2 I Rt 10.000,00 Rt 120.000,00

ll

I-ocaçâo dc vcículo tipo
câminhão levc, com
carroccria abcrta, carga
minim: dc 4.000 kg,
movido â diesel,
máximo dc 15 âflos dc
fabricaçào.
(menutençào e seguro
por coora da
contrâtâdâ! motorisra c
combustívcl por contâ
dâ cooúerânte).

FORD /
CÂRGO 8'l65

MF]S 1: R$ 16.000,00 R$

9 Locâçào de cÀminhio M.BENZ / IJ18 ,\l tis 12 R$ 17.000,00 R$

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Emai I : gabinete@potiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000 @
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-TuBR-idÀ-

FOIHA:

DÊÀt

y.

DE

caçamba basculantc,
com cabin. simples ou
bascuhntc, scm ar-
condicionado c no
mínimo dois ocupaores
na cabine; capacidade
dc câÍgâ mínima de
6.000 kg e volume útil
médio da caçamba dc 5
mr (cioco mcúos
cúbicos), movido a

dicscl, ditcção
lúdúúcâ; trensmissão
menuâ1, üdros clétricos
nas duas ponas, travas
elétricâs. (manurcnçào
prevcnúva c correriva
por conra da
contretada, motorista c
combustível por coota

l0

t câçào d. cemiohão
caçarnba basculante,
com câbinc simples ou
basculantc, sêm eÍ
cofldicionado c no
mínimo dois ocupanrcs
na câbine; capãcidade
de câÍgâ minima de
12.000 kg e volume
médio de 12 m' (doze
mcúos cúbicos),
movirJo a dicsel, direçào
hidráuüca; tmnsmissào
maoual, vidros elótricos
nas duas ponas, travr"s
elétdcas. (motorista e

combusdvcl por contâ
da contÍât,rotc e

mânutençào preventivâ
c corrctivi PoÍ contâ dâ
contfâtâdâ).

M,BENZ /
Lt620 MÉS 1: .000,002A R5

t1

lrcâçào dc vcículo tipo
van, movido â dicscl,
capacidadc minima de
15 pcssoas, âr
coddicionedo, direção
hidráulica ou clérrica,
máximo dc 15 ânos de
íabricaçào.
(manutcnçào prcvcntiva
c cofi€tivr por contâ da
contütâde, motorisrâ e

combustívcl po! contâ
da conrrarântc).

FIÀT /
DUCÂTO N{ES 1: R$ 18.000,00 R$

ll

lrc.çào dc vcículo tipo
ônibus, movido a dicsel,
crpacidadc minima de
37 pessoas, düeçào
hidráulica. (manutcnçào

PÍcv€ntiv1 e corrcrive

_poÍ conrâ dr

M.BENZ /
MPOLO
TORINO

MES t2 Rl 27.000,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Em a i I : sab i n eteía)Dot iretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000 M
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FOLHA:E

UR tcÀBR

o DE

contratâda, mororista e

combustivel poÍ conta
d

13

Locação de veiculo úpo
microônibus. movido a

diesel, capâcidâdc
minima de 28 pcssoas,
ar condicionado,
dircção hidÍáúca-
(manutenção prevcntiva
e corretiva por conte da
contÍâtâda, motoristr c
conrbustivel por conta
dÂ conúarânre).

MÂRCOPOLO
/ VOLÀR.E

w9 0N
NÍFS 1: RS

1.1

l,ocaçào de caminhào
baú 3x4, em a.luminio, e

no mínimo rrês
ocuPânEs nâ cabinc,
com capacidadc dc
ceÍ8â minime de
4000kg, úansmissào
manual, eqúpado com
ar condicionado,
dircçâo hidtáüca ou
cléticâ, alerta sonoro
de marcha a ré. Motor a

diesel, equipado com
câ.rinho pera carga c
dcscarga no
máximo 15 anos de
fabricação/uso, ridros
elétricos nes duas
portâs - ú.vâs eléúica§.

FORD /
CARGO E16S

IÍ LS I Rt 16.000,00

VA.LOR TOTAI R$ 552.000,00

CLÂUSULA QUÂRTA - DÀ DoTAçÃo oRçÂMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes do contrâto a ser celcbrado com a licitaotc vcnccdora, corr€rão por conra da doração
orçamentária o": 07.07.M.722,0Íl10.2.004 - Manutenção das Átividadcs da Secrctaria dc Gabinete do Prefeito;
elemento de dcspesa: 3.3.90.39.00 - Ouuos Sen'iços de Tcrceiros - PessoaJurídica, fonre dc recursos: 1.500.0000.00
Recursos-não vinculados de Impostos/ 1.501.0000.00 Outros Recursos não Vinculados, consignado no Orçamento
Muoicipal de 2026.

CLÁUSULA QUTNTÀ - DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
51. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser
Plorrogados nos casos citados nos arts. 10ó e 107 da Lei Federal 14.133/2021.
5,2, Â prorrogaçào de quc trata este itcm é condicionada ao âteste, pcla âuroridade competcnte, de que as coodiçôes
e os preços peünanecem varltajosos para a Âdministração, permitida â negociação com o contrâtâdo.

crriusul-A sExTÂ- DÀs ALTERAçÕES Do coNTRATo
6.1. Os contratos regidos coníorme o rt.'124, da Lei Federal 14,133/2021, poderào ser alte!âdos, com as devidas
justificativas, nos seguiotes casos:
I - unilateralmcnte pcla Ádminisraçào:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou dimioüçâo quanritativa
de seu objeto, nos limites permitidos por t-ei;
II- por acordo entÍe as partesi

!) guando necessária a modificaçào do regrme de execuçào da obra ou do serviço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos conúatuais origrnários;

Rua: Expedito Leitc da Silva, 33 - Centro
Email : gabinete@potiretama.ce .qov.bÍ
CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000
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Rt 25.000,00
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b) quando necessália a modificação da íorma de pagamento por imposição de circunstâncias supen,enientes,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao crooogÍama financeiro fixado
sem a correspondente conúaprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;
c) pam restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de fo4a maior, caso fortuito ou
fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, gue
inviabilizem a exccução do contrato tal como pactuado, tcspcitada, em qualquer caso, a teparúção obletiva de risco
estabelccida no contrato.
ó.2. Nas alteraçôes unilaterais a que se reíere o inciso I do caput do at.724 daLei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a aceitar, nas mesmas cond.ições contÍatuais, acréscimos ou supressões de até 250,/o (vinte e cinco por
ceoto) do valor inicial atualizado do conffato.
6.3. As a.lterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 & l-ei Federal1,4.133 /2021 não poderão
transfigurar o objeto da conratação.
6.4. Caso hala alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do conúatado, a Adminisuaçào
deverá restabelccer, no mesmo teíno aditivo, o equilbrio econômico-fioanceiro inicial.
6.5. Â cxt.inção do contrato nào configurará óbice para o reconhecimento do desequiÍbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida irdenização por meio de termo indenizarório.
6.6. O pedido de restabelecimento do eqú[brio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do ârL 107 da ki Federa| 14.133 / 2021.
6.7. A fonnalizzçào do termo aditivo é condiSo para a execução, pelo contatado, das prestações determinadas pela
Administraçâo no curso da exeor$o do contrato, salvo nos casos de iustificada necessidade de antecipação de ieus
efeitos, hip<itcsc em que a fotmalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mes.
6.8. Â exccução do contrato dcverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do conrraro,
rePlcsentantes da Adminisuação especialmente designados conforme requisitos estabelccidos no art. 7" d J,ei
14j33/2021, ou pekrs respectivos substitutos, permitida a contrataçâo de tcrceiros para àssistiJos e subsidiá-los
com informações pcrtinentes a essa atribúção.
6.9. O fiscal do contrato anotará em registo proprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do conrrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
6.10. O fiscal do contrato lu;,formzrá. o, seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas converuentes, a
siruação que demandar decisão ou proüdência que ultrapasse sua competência,
6.11. O fiscal do contrato será auxiüado peios ótgãos dc assessãramcnto jurídico e de connole interno da
Âdministraçào, que deverão ditimir dúvidas e subsiüálo com informações relevantes para prevenir riscos na
execuçào contrarual.
6.12. Na hipótese da contratação de terc€iros prcvista no caput dcste artigo, der.erão set obsersadas as scguintes
reglas:
I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabiüdade civil obietiva pcla veracidade e pela precisão
das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não poderá exercir atribuição
própria e exclusiva de fiscal de contrato;
II - a contratação de terceiros não eximirá de responsabiüdade o Íiscal do contrato, nos ümites das informações
recebidas do tcrceiro conratado-

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :gabineteídDotiretama.ce qov.br

crÁusu[Â SÉTIMÂ- DA FIScALTzAçÃo Do coNTRÀTo
7.1. Â execução do conttato devetá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,
rePresentantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7" d Lei
14,133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçâo de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informaçôes pertinentes a essa atribúção.
7.2, o ftscal do contrato anotará em registro ptóprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conuaro,
determinando o que íor necessário para a regtlaríziçào das faltas ou dos defeitos observados.
7.3. o fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convcnientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
7 4. O fiscal do conrato setá auxiliado pelos órgàos de assessoramento juríd.ico e de conrole interno da
Âdministraçào, quc deverão dirimir dúvida-s e subsidiálo com informações relevanres para prevenir riscos na
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\qP\)FOLHA:

tü 0E

o DE

execução contratual

cllusul-A orTAvÂ - DA ENTREGA DO OBJETo, RECEBTMENTo, FoRMA DE pacAMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÂNCEIRO
Da Forma De Execução Dos Se rviços
8.1. Poderão ser firmados conúatos, quc serào tatados de forma autóooma e se submetcrâo igualmente a todas as

disposiçôes constantes da ki N". 14.133/2021, tnclusive quanto às prorrogaçôes, alterações e rescisôes.
8.2. DAS OR-DENS DE SERYIÇO: Os produtos )icitados,/contratados serão entregues mediante expedição de
ORDENS DE SERVIÇO, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarâo os quantitativos a serem
entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira
da CONTRATANTE.
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao
beneficiário do contrato no seu eodereço íísico, <.ru enüada via fac-símile ao seu númeÍo de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço elerônico, cujos dados constem do cadastro municipal,
8.2.2. O contratado deverá enttegar os produtos soücitados na Ordem de Compra, oportuoidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os prodr-rtos serão fornecidos em no máximo 10 í ) dias corridos aoós
emissão de ordem de compra dos locais definidos pela conuatante.

Recebimento
8.3 O obieto contratado será recebido de forma provisória ou deEnitiva, nos termos do artigo 140 da Lei f 14.133,
de 1" de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos para a realtzaçào dos recebimentos proüsório c definitivo dos bens ou serviços conttatados, bem
como as condiçôes específicas de ocecução c recebimento do objeto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á do término do prazo dc rccebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos prodsodamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntamente com a nora
fiscal ou instrumeoto dê cobtança equivalcnte, pc[o(a) rcsponsável pclo acompanhamcnto e fiscalizaçâo do conuato,
para efeito de postcrior verificaçâo de sua conformidadc com as especificações constantes no Termo de Referência c
na ProPôsta.
8.3.3 O recebimento provisório será realizado pelo Frscal de contrato ou equipe de fiscalizaçâo, por meio de relatório
detalhado contendo o regisúo, a análise e a conclusão acerca das ocorrêniias na execuçào do cootrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestor do contÍâto paÍa recebimento deírnitivo, juntando documentos comprobatóriás, quando
for o caso;
8.4 Os bens poderão scr rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento proüsório, quando em
desacordo com as espccifica@es constantes no Tcrmo de Referência e na ploposta, dcvcndo ser substituídos no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejúzo da apücação
das penalidades.
8.5 O recebimento de6nitivo ocorterá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança egu.ivalente pela Administração, aÉs a verificação da qualidade dos serviços e consequeore
aceitação mediante termo detalhado.
8.6 O prazo para recebimento defrnitivo poderá ser excepcionalmente prorogado, dc íorma justificada, por igual
pcríodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
8.7 No caso de conÍovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadc e quantidade, deverá ser
observado o tcor do artigo 143 da Lei f 14.733, de 1" de abrit de 2021, comunicando-se à cmpresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para eíeito de üquidação e pagâmento.
8.8 O prazo para a solução, pelo cootratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cohtança equivalente, verificadas pela Administração dutante a anâise préüa à
liquidação de despesa, não setá computado para os fios do recebimento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou de6nitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bcns nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita cxecução do conúato.

Liquidação
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8.10 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de üquidação, na forma desta sessão, prorrogáveis por igual período, nos terrnos do artigo 7", §3" da Insruçâo
Normativa SEGES /ME n" 71 /2022.
8.10.1 O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o ümite de que ttata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021.
8.11 Para fins de liquidaçào, o setol competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tâis como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 A data da emissão;
8.1 1 .3 Os dados do conrato e do órgào contratante.
8.11.4 O período respectivo de execuçào do contrato,
8.1 1.5 O valor a pagar; e
8.11.ó Eventual destaque do valor de retençôes tribuárias cabír,eis.
8.12 Havendo erro na aprcsentação da nota Escal ou instmmento de cobrança eqúvalcnte, ou circunstância que
impeça a liqüdaçào da despesa, esta 6cará sobrestada até gue o conftatado proüdencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a compÍovação da regularização da siruaçâo, sem ônus ao contratante.
8.'13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvâlente deverá ser obdgatoriamente acompanhado da
compÍovação da regularidade fiscâl, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios eletônicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do anigo 75 da ki no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.14 A Administraçâo deverá realizat consulta ao SICÂF para;
a) verificar a manutenção das condições de habiliaso exigidas no edital;
b) identificar possivel razão que imPeça a participa$o em ücitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibiçào de
contrâtat com o Poder Híblico, bem corno ocorências impeditivas indiretas Qnstrução Normativa n'3, de 26 de
abril de 2018).
8.15 Constatando-se, iunto ao SICÀF, a situa$o de irregularidade do contraado, será proüdenciada sua noúficaçâo,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo podetá ser procogado uma vez, por igual pcríodo, a critério do contratante.
8.16 Não havendo regularizaçào ou sendo a defesa considcrada .improccdcntc, o conrratânte deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidadc fiscal quanto à inadimplência do contatado, bem como quânto
à existência de Pagâmento a ser efetuado, para que sejarn acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o coottâtaote deverá adotar as medidas nccessárias à rescisão conúarual nos autos
do processo administrativo correspondeote, assegurada ao contratado a ampla defesa.
8.18 Havendo a efetiva execução do obicto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rcscisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de Pagamento
8.19 O Pagamento setá realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liqüdação da despesa e
consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
8,20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para ctédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Setá considetada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamenro.
8,20.'l.2 O Pagamento dcverá observar a ordem cronológica de exigibüdade, e subdividida estâbelecidas no ardgo
141 da tri n" 14.133, de l'de abtil de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na Iegislação apücável.
8.21,'l Independentemente do Percentual de tdbuto inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quaodo da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legrslação vigente.
8.22 O contratado tegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n" 123, de 2006,
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não sofrerá a rete[ção tribuúria quanto aos impostos e contdbúções abrangidos por aquele regime. No enraoro, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documeoto oÍicial, de que faz jus ao
tÍatamento tributário favorecido previsto na referida lri Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação vigcnte, será permitido rcajuste dos preços contratados, desde que
obsewado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajustc.
8.24. Os preços serão reaiustados pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, âdotando-se a
seguinte fórmula: P1 =P+px$,Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variaçâo percentual obtida (acumulado nos ütimos doze meses), ondc @ x \) significa o acréscimo ou
dccréscimo de preço decorrcnte de reajuste.
8.25. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à

SECRETÂRIA DEMÂNDÂNTE, expücitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duâs)

casas decimais.
8.26. Caso a CONTRÂTADÂ não solicite tempesúvameote o reaiuste e prorrogue o contÍâto sem pleiteáJo,
ocorerá a preclusão do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclqsão do direito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o conrato.

Da SubContratação
8.28 - Â subcontratação não altera a tesponsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e soüdária perante a
Contratanre.
8.29 - Âs subcontratações porventura realizadas serào intcgralmente custeadas pela Cootratada.

8.30 - À Proponente veocedora da ücitação podcrá subcontratar os scrviços, obieto deste certame, até o Limite

administro pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, com a anuência prévia da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do ar.. 122 da Lei Feàe:.al f 14.133/2027;
8.31 - Não podcÍá ser subcontratada emprcsa quc tenha participado do processo licitatório c que tenha sido

considcrada inabilitada-
8.32 - Qualguer subconuatação somenre será possível com a anuência préüa da Prefeitura Municipal de

Potitetama, que eúgirá contrato fitmado entÍe a cmplesa vencedora e o seu subconüatado, mediante a

apresentaçào de rodos os documentos exigidos neste Ediral e autorização expressa da Prefeirura Municipal de

Poúretama.
8.33 - Da soücitação preüsta no item acima, consrará expressametrtc que a cmpresa contratada é a única
responsável por todos os sewiços cxecutados pela Subcontratad4 pelo faturamento em seu exclusivo nome, e po!
todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Iicitaçào.
8,34 - O contrato firmado entre a Cootratada e a Subcontratada será apreseotado à Prefeitura Municipal de

Poúretama, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desíavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.

8.35 - Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRÁTADÂ será a única responsável por todos os

serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos os demais eventos
que envolvam o objeto proposto desta ücitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento conratual ou legal da CONTRÂTANTE com os
subcontratados.
8.37 -Á CONTRÂTANTE rcserva-se o direito dc vetar a utiüzação de subcontratadas por razões técnicas ou
adminis trativas.
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9.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecuçâo parcial do cootrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao ioteresse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o cename;
e) nâo manúver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

Q não celebrar o contrato ou não entregât a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da conratação sem motivo justificado;

h) apreseotar declaração ou documentação falsa exigida para o certamc ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou ptaticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com üstas a frusuar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no an.5" da tei n" 12.846, de 1'de agosto de 2013.

9,2 - Setào apücadas ao responsável pelas iofrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Ádvertêocia, quando o Cootratado der causa à inexecução parcial do cont!âtor sempre que não se iustificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da I-.ei);

9.2.2. Impedimento de licitar e contraaÍ, quando praticadas as condutas dcscritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se iustificar a imposição de pcnalidade mais grave (an. 156, §4", da
ki)'
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas üneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Conttato, bem como nas alíneas b, c, d, c, f e g, que justiliquem a imposiçào de

penaüdade mais gtave (at. 156, §5",.da Lei).
9.2..1. Multa:
9.2.4.1. moratória de Q5 % (cinco décimos por ccnto) por dia de atraso injustificado sobÍe o valor da parcela

inadimplida, ate o ümitc de 10 (dez) dias.

9.2.4.2. 5oh (cinco por ccnto) sobre o valor da contraução, caso a presação ou enúega seja realizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobÍc o valo! da contaação, por dia de

irregularidade na prcstâção dos scÍviços/cntrega dos produtós; limitada sua aplicação até o máímo de 10 (dez) dias.

9.2.4,3. 10ok (dez por cento) sobre o valor tota.l do contrâtor no caso da inexccução total do contrato.
9.2,4,4, O atraso supcrior a 10 dias autoriza a Âdministração a ptomover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.

14.133, de 2021.
9.3. A apücaçào das sançôes previstas oeste Conuato não exclü, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão scr aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da apücação da multa será facu.ltada a deíesa do interessado no prazo de 15 (quioze) dias úteis, contado
da data de sua intimaçã'o (at.15\.
9,ó. Se a multa apücada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagâmento eventua.lmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8).
9.7. Pteviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a mu.lta poderá ser recolhida administrativame nte no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a cootar da data do recebimento da comunicaçâo enüada pela autoridade
comPeteote.
9.8. À apücação das sanções rea\zatse-â em ploccsso administrativo que assegurc o contraditório c a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o proceümento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei f 14,133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contÍataÍ e de declaração de inidoneidade para ücitar ou contÍatâÍ.
9.9. Na apücação das sançõcs serão considerados (art. 15ó, §1):
a) a natrreza e a gnvidade da iníração cometida;
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b) as peculiaridades do caso concleto;
c) as circunstâncias agr:avantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proúerem para o Contratante;
e) â implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confotme normas e orientações dos órgãos de

contfole.
9.10. Os atos plevistos como inírações administrativas na Lei a" 14.133, de 2021, ou em outlas leis de Iicitações e

contratos da Adminisração Púbüca que também sejam tipificados como âtos lesivos na I-ei n" 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade

competcntc definidos na reíerida Lei (art. 159).

9.11. Â personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, ncsse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de adminisuaçào, à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coügação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla deíesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

9.12. O Contratante deverá, oo prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apücação da sançâo,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para ltns de pubücidade no Cadasuo

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadasro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

9.13. As sançôes de impedimento de Licjtar e conúatar e declaração de inidoneidade para ücitar ou conüata! sào

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14,133/21.

CLÁUSULÀ DÉCIMÂ - DAS oBRIGAçÓES DO CONTRÂTÀNTE
10.1. Exigrr o cumprimento de todas as obrigações âssumidas pelo contratado, de acordo aom este instrumcnto e

scus ancxos;
10.2. Receber o obieto no prazo e condições cstabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o conttatado, por escritq sobrc úcios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto conuatado, para

que seja por ele substitúdo, reparado ou corigido, no total ou em partq à suls expensas;

10.4. Àcompanhar e fiscalizar a cxecrrção do contrato e o cumprimento das obtigaçôes pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parccla inconuoversa da execução do objeto,
para efeito de üquidação c pagameotq quândo houver controvérsia sobre a exccufo do obleto, quanto à dimensão,

quaüdade c quantidadc, conforme o at 147 Áq í ci n" 1411\ /)O)1
10.6. Efetuar o pagamento ao cootÍâtado do valor correspondente a cxecução do objeto, no prâzo, forma e

condições estabelecidos nestc termo;
10.7. Aplicar as sançôes preústas na lei e editat quando do descumprimcnto de obrigações pelo contratado;
10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as soücitaçõcs c reclamaçõcs rclacionadas à execução do contrato,
rcssalvados os requerimentos manifestameote impertinentcs, meramcnte protclatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do contrato.
10.8.1. A Âdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a protrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo conratado
no ptazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por quaisquer compromissos assumidos pelo cooüatado com telceiros, ainda que vinculados
à execução do contlato, bem como por qua.lquer dano causado a tcrceiros em decorrência de ato do conratado, dc
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.

10.'12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lel n" 14.133 /21.

cItriUSULÀ DÉCIMÂ PRIMEIRA. oBRIGAçÓES DA CONTRATADA
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11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conmato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decortentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas, além das previstas no termo de referência:
11.2. Manter pteposto aceito pela Âdministração no local ou do serviço para repteseotá-lo na execução do con-trato.
11.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
deúdamente justificada, devendo a empresa designar ouro para o exercício da atividade.
11.4. Atender às detetminações tcgulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,1t) e
prcstar todo esclarecimento ou informação por eles soücitados;
11.5. Àlocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitaçào e

conhecimento adequados, fornecendo os materiais, eqúpamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçôes de boa técnica e a legislação de regência;
11.6. Reparar, cotrigir, remover, teconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pclo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
11.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidot pei n" 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Âdminis-tração ou rerceiros,
não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento da execu-ção cont{atual pelo Contratante,
que ficará astorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garan-úa, caso exigida no edital, o valor
correspondente aos danos sofridos;
1 1.8. Não contlatâr, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parmte em linha reta. colateral ou por
afinidade, até o tetceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos tetmos do artigo
48, parágrafo único, da Iri n" L4.133, de 2021;
11.9. Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer
dano causado à Âdministraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução corittanral pelo conftatante, que Íicará autorizado a descontar dos pagamentos
deüdos ou da garantia, caso exigida; o valor correspondentc aos danos softidos;
11.10. Quando oão for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unihcado de

Fornecedotes(SlCÁS, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

nota ílscal para fins de pagamenro, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; ..

2) Certidão Coniunta relativa aos Tributos Federâis e à Dívida Àtiva da União;
3) certidões que compÍovem a regularidade peÍantê a Fazenda Estadual ou Distrital do domicfio ou sede do
contratado;
4) Certidào de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidào Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.11. Responsabiüzar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes rabalhistas, preüdenciárias, fiscais, comerciais e

as demais preústas em legislação específtca, cuia ioadimplência não transfere a responsabilidade ao contlatante e não

poderá onerar o objeto do conrrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo d,e 24 (vinte e quatto) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do obieto.
11.13. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com
a boa técnica or-r que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habütação na )icitação.
11.15. CumpriÍ, durante todo o período de cxecução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pata pessoa

com deficiência, para reabilitado da Prewidência Social ou para apteodiz, bem como as reservâs de cargos preústas
em outfas normas especificas.
11.15.1. Comprova! as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem âcima, no prazo fixado pelo fiscal do
contÍato, com a indicação dos empregados que preenchetam as referidas vagas coníorme disposto no art. 116,

parâgrafo único da Lei n" 14.133 /2021 .

11.15.2. Guardar sigilo sobre todas as infotmaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
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1 1.15.3. Ârcar com o ônus decorrente de everitual eqúvoco no dimensionamento dos guantitativos de sua proposra,
inclusive quânto aos custos variáveis decorrentes de fatores íuturos e incertos, devendo complemenrá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o atendimento do objero da contratação, exceto
quando ocolrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I1, d, da Lei o" 14.133/2021.
I 1.15.4.. Álocar os empregados necessários, com habiütação e conhecimento adequados, ao perfcito cumprimento
das cláusulas do cootrato, forneceodo os materiais, equipamentos, fetramentas e utensílios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverâo atender às recomendações de boa técnica e a legislaçào de regência.
11.15.5. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, maotendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
1 1.15.6. Não permitir a utiüzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, excero na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permiú a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
norurno, perigoso ou insalubre.
11.15.7. Promover, se for o caso a guarda, manutençào c vigilâocia de materiais, ferramentas, e tudo o que for
ncccssário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
11.15.8. Proüdenciar a substituição de qualquer profissional envoh.ido na execução do objeto contÍatual, cuia
conduta seja considerada iodeselável pela fiscalizaçâo do conúâtânte.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteçâo de dados pessoais elencados na ki Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes,
11.15.10 - Vedar a utüzação, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de
cargo cm comissão ou função de conEança no órgâo ContÍatantc, nos teínos do artigo 7" do Decreto n" '7,203, de
2010 cumprir com as demais conüções constântes na pÍopostâ apresefltâdâ rra licitação.
11.15.11 - Responsabilizar-se pelos ücios e danos decorcntes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 71 a 27,
do Código de Defesa do Consumidot (I-ei n" 8.078, de 1990).
1 1.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as condições elencadas no Edita.l e TERNÍO DE REFERENCIÂ.

CI]IUSUI.A DÉCIMÂ SEGUNDA. DA FRAUDE E DA coRRI,,PÇÃo
12.1. Às ücitantes devem obsewar e a contratada deve observar e fazeÍ obseÍvar, por scus íornecedores e

subconratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durantc todo o processo de licitação, dc
conrrataçào c de execução do objeto ct.rouarual. Para os propósiros deste itcm, definem-sc as seguinres práricas:
a) "prática corrupta": ofercce!, der, lecebel ou soliciteÍ, direta ou iÍlditetamente, qua.lque! vantagem com o objetivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de ücitação ou oa execução de contrato;
b) "prática fraudulenu": a falsificação ou omissào dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitaçâo ou
de execução de contrato;
c) "prática conlüada": esqucmatizar ou estabelecer um acordo ente duas ou mais licitantes, com ou sem o
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visaodo estabelecer preços em níveis atificiais e

não-competiúvos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar danq direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
visando influenciar sua patticipação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obsttutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro multilatetal, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeçào.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financciro mukilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma emplesa ou pessoa fisica, para a ourorga de
contratos Frnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatâl o envolvimento da empresa, diretamenre
ou por meio de um agente, em práticas corruptâs, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao parúcipar
da licitação ou da execução um contmto financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a ücitante vencedorâ como condição para a contratação, deverá
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concotdar e autorizar gue, na hipótese de o contrato vir a ser fiÍranciâdq em palte ou integÍalmente, por organismo
fioanceiro multilateral, mediaote adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contÍato e todos os documentos e
registros relacionados à ücitação e à execução do contrato.
12.4. A contratante, garanúda a préüa defesa, aplicaÍá as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se

comProvar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em práticas coruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitação ou oa execução do contrato financiado por
organismo financeiro multilateral, sem preiúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CIÁUSULA DÉCIMÁ TERCEIRA - DA REScIsÃo
'13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. O conratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóresesr
13.1.1. Supressão, p.rr parte da Âdministração, de obras, serviços ou complas que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133 /2021;
13.1.2. Suspensão dc execuçâo do contrato, por ordem escrita da Administração, poÍ prâzo superior a 03 (três)

mesesl
13.1.3. Repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independeotemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e conuatua.lmente impÍeüstâs desmobüzações e mobüzaçôes e outras previsras;
13.1.4. Araso superior a 2 (dois) meses, contado da cmissão da ootâ fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Àdminisuação por despesas de obras, serviços ou folnecitrrentos;
'13.1.5. Não liberação pela âdministação, nos prazos cootratuais, de árca, local ou objeto, para execuçào de scrviço
ou fornecimento, c de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumptimento das obrigações atribúdas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.7.3 e 13.1.4 observarão as seguintes

disposiçôes:
13.2.1. Nào serão admitidâs em caso de calamidade pública, de gravc peftübaçào da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato quc o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou pala o
qual tenha contribuÍdo;
13.2.2. Âssegurarão ao contratado o dircito de optar pela suspcnsão do cumprimento das obr.igaçôes assumidas até a

normalizaçâo da situação, admitido o restabelecime nto do equilbrio econômico-fioanceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso U do caput do ar!, 124 daLei n! 14.133 /2021,.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA- DÀs MULTAS
14.1. Pelo atraso injustificado na cxecução do serviço, será apücada multa dc 0,1% (zcro virgula um por cento) ao

dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo atraso iniusdficado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será aplicada multa de 0,5To (zero úrgula cinco por cento) ao dia de araso, desde o primeiro dia de atraso,

calculado sobre o valor total do conrato.
'14.3. Pelo descumprimento iniustificado de quaisquet das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
âo atrâso na execuçâo do serviço, será apücada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do contrato.
14.4. A multa não impede que o CONTRÀTANTE rescirda unilateralmeote este contrâto e aplique ouras sançôes.
14.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente
devidos pela CONTRÀTANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada iudicialmente.
14.6. Da aplicação de qualquer multa scrá a CONTRÂTADÂ intimada para recolhêJa aos coíres do
CONTRÂTÂNTE no prazo de 30 (trinta) dias útcis.
14.7. O montaote de multas apücadas à CONTRATADA não poderá ulrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do conrato, nos termos do art. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CIÁUSUI-À DECIMA QUINTA - DOS CÀSOS OMISSOS
15.'1. Para as situações não previstâs oeste contÍâto, aplicar-se-á o regramento dado pela I-ei n." 14.133/2021,rc qte
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ela prever, bem como demais legislações peninentes ao objeto deste insmrmento.

crÁusul.A DÉCIMA sExrA- DA puBlrcrzAÇÃo
16.1. Incumbirá âo contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContÍatâções Púbücas

@NCP), na forma prevista no an. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em
atenção ao art. 8", §2", da iri n. 12.521 , de 2011, c/ c art. 7", §3", inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLIUSUIá DÉCIMÂ SÉTIMA - DA ExTINçÃo Do coNTRÀTo
17.l. Conforme o Àrt. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual
deverá ser formalmente motivada oos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pcla autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua

cxecução ou por autoridade superior;
IIl-alteração social ou modiEcação da finalidade ou da estrutura da empÍesa que lestrinia sua capacidade de concluir
o contfato;
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimeoto do contratado;
V- caso fortuito ou força maior, regularmcote comprovados, impeiitivos da execução do contrato;
\rI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máúma do órgão ou da entidade conúatante;
\/II - nâo cumprimento das obdgaçôes relativas à reserva de cargos preüsta em lei, bem como em outras noÍnâs
específicas, para pessoa com deÍiciência, para reabütado da Previdência Socia.l ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à extinção do cootrato nas seguintes hipótescs:
I- supressão, por parte da Âdministração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do ümite permitido no art. 125 da Iri 14.133 /2021
II- suspensão de execução do contrato, por ordÉÍn cscritâ da AdmiÍristrâção, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspcnsôcs que totalizem 90 (novcnta) dias úteis, independcotemente do pagarnento obrigatório
de indenização pelas sucessivâs e conúatualmente impreristas desmobilüações c mobilizações e outras pÍevisus
IV- atraso supcrior a 02 (dois) mcses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Admioistação por despesas dc obras, serviços ou fomccimentos;
V. nào liberação pcla Âdministração, nos prazos contratuais, de áree, Iocal ou obieto, parâ cxecuçào dc obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais natutais especificadas no projeto, inclusive deviclo a auaso ou
descumpdmeoto das obrigaçõcs aaibuídas pelo contrato à Admir'is63ç16 telacionadas a desapropriação, a

desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinção a quc sc referem os incisos II, III e fV do item 17.2. Observarão as seguintes
disposições:
l- não serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave pernrrbação da ordem interna ou de guerra, bem
como quando dccorrerem de ato ou fato que o contratado tcnha praticado, do qual tenha participado ou para o qual
tenha contribuído;
Il- asseguratão ao conttatado o direito de optat pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-finaoceiro do contrato, na forma da

a[nea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lni 14.133/2021.
17.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo cootraante
quanto ao inÍcio de processo adminisuativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
17.5. Á extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato uoilateral e escrito da Administraçào, exceto no caso de descumprimento dccorrente de sua
própria conduta;
ll- consensual, por acordo entÍe as partes, por concüaçào, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja inreresse da Administraçào;
III- deterrninada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por
decisão iuücial.
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17,6. Â extinção determinada por ato unilatetal da Âdministração e a extinção consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdministração, o contatado será ressarcido pelos preiuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devolução da garantia;
ll- pagamentos deüdos pela execução do contlato até a data de extinçào;
III- pagamento do custo da desmobüzação.
17.8. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acaÍrctar, sem prejúzo das sançóes

previstas na lr-i 14.133/2021,as scguintes consequências
I- assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e local em que se encontnÍr por ato próprio da

Adminis traçào;
II- ocupação e util.ização do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal emprcgados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III- execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Âdministração Púbüca por prejúzos decoüentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiátias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multâs devidas à Âdministração Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusâo do obieto do contrato pela seguradora, quando cabível;

IV- retenção dos créditos dccorÍeotcs do contrato até o ümite dos preiuízos causados à Âdministração Pública

e das multas aplicadas.
'17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 17.3, o ato devetá ser precedido de autoúação cxpressa do
secreúrio(a) municipal competente.
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CLiUSULA DECIMÂ oITÀvA. DoS EFEITOS DA EXTINÇÀO CONTRÀTUAL
1 8.1. CULPÀ EXCLUSI\'A DÀ ADI"IINISTRÂÇÀO: Quando a extioçâo decorrer de culpa exclusiva da

Àdministração, o conuatado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofriclo e terá

direito a:

18.1 .1 . Dcvolução da garantia (sc for o caso);

18.1.2. Pagemcntos devidos pcla execução do contreto eté a data de extinção;
17.1.3. Pagamcnto do custo da desmobüzaçâo.
,17.2, DETER\ÍINÂDÀ UN I LÂTERAIÀÍENTE PELÀ ÂDMINISTRÂÇÃO: Â cxtinção determinada por ato
unilateral da -,\dministração poderá acarretar, sem prejuízo das sançôes previsras ncste edital, es seguintes

consequências:
17.2.1. Assunção imediata do objeto do cootÍato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da

Administração;
17.2.2. Ocupação e urüzação do local, das instalaçires, dos equipamentos, do material e do pessoal empregaclos na

crccuÇà<r do contrato e necessários à sua continuidacle.

CIÁUSUI-A DÉCIMÂ oITAvA - DA NULIDÂDE CoNTRÀTUÂL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na execução contratud, caso não seja possível o
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nüdade do contrato somente será

adotada na hipótese em que sc revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes

asPectos:
18.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneÍicios do objeto do conuato; 1.2.

Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frúção dos beneffcios do
obieto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do conúato;
18.4. Custo da deteriotação ou da perda das patcelas executâdas;
18.5. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serüços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
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irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execuçào física e financeita dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

e nr.olvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisaçào;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo dc oportunidade do capital durânte o período de patalisação.
18.12 Caso a paralisação ou anulação não se revcle medida de interesse público, o poder púbüco deverá optar pela

continuidade do contrato e pcla solução da irregularidade por meio de indenização por pcrdas e danos, sem prejúzo
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis.

18.13. À declaração de nüdade do contrato administrativo requererá anáüse préüa do interesse púbüco envolvido,
na forma do art. 147 da ki n."'14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
conttato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situaçào fática anterior, a nulidade será resolvida pcla indcnizaçào por
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidadc c apücação das pcnalidadcs cabívcis.

18.15. A nüdade não cxooerará a Ádministração do dcvcr de indenizar o contratado pelo que houver execundo até

a data em que for declarada ou tornadâ eficaz, bem como por outros prejúzos regularmente comprovados, desde

que não lhe seia imputável, e será promovida a responsabilizaçào de quem lhe tcnha dado causa.

18.16. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos

orçamentários pârâ pagâmento das parcclas contratuais vinceodas no exercício em que for rca\zada a conrrataçào

sob pena de nulidade do ato e dc responsabüzação de guem lhe tiver dado causa'

Parágrafo único: Âo declarar a nuüdade clo contratq â autoridade, com vistas à conúnúdade da atiúdade

administrativa, poderá decidir que ela só tcnha cficácia cm momento funxo, suficiente para efcruar nova

contratação, por prazo de zré OG (seis) meses, prortogável uma única vez.

cLÁusuLA DEcrMÁ NoNA - DA PRorEçÃo DE DÂDos PEssoÂIS
19.1. As partes envolvidas deverão obscrvar as disposições dal*i f 13.709 /2018 Qri Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao tlatallenro dos dados pessoais que lhes forem confiâdos, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilizaSo de ioformações pcssoais para consecuçào dos fins a que se proPõe o Prcseote contÍato com

comprometimento na proteçào dos direitos fundamentais dc liberdade e de privacidade e do üwe desenvolvimento

da persooalidade da pessoa naruÍd, Íelativos ao tratamento destes dados em meios fisicos e d.igitais.

19.2. Pa:la efeitos legais, o Muoicipio de POTIRETÂMÀ, figrra na qualidade de Controlador dos dados quando

fornecidos à Contratada para rratamentq sendo esta enquâdradâ como Operador dos dados. Em relação aos dados

próprios de suas atividades e tratamentq â Contratada será a Controladora destcs.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados Pessoars ou

segredos de negócio implicará à Contratada, seus emptegados e prepostos na obrigação de sigdo, cujos teores

declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documcntos de qualquer naturcza,

exibidos, manuseados ou que por qualquer forma ou modo venham tomar conhecimento ou te! acesso, em razào

deste contrato, ficando, na forma da lei, responsáveis pelas consequências da sua divulgação indevida e/ou
descüdada ou de sua incorreta utilização, sem prejúzo das penalidades âPlicáveis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovação do Município, com a responsabiüzaçào da Coouatada na obtenção do

consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opeÍe outÍa hipótese legal de tratamento). Os dados assim

coletados só poderão set utilizados na execução dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese aiguma

poderão ser compartilhados ou utilizados para outÍos fins, não afastadas as penalidâdes aplicáveis nos termos dâ

LGPD
19.5. Â Contratada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigaçôes, deveres,

sanções e condições acordadas neste item, inclusive no tocante à Po[tica de Privacidade do Município, cuios

princípios deverão ser apücados à coleta e tatameoto dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. A LGPD permite a conservação dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a finaüzação do

lratamento para o qual foram coletados nos casos listados a seguir, no mâis, estes deverão ser eliminados:
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a) Cumprimento de obdgaçâo legal ou tegulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;

c) Uso exclusivo do Conrolador, seodo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. A Conratada cooperará com o Murricípio no cumprimento das obrigaçôes referentes ao excrcício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentações do tema em vigor e também no
atendimento de reqüsições e determioaçôes dos órgãos de controle administrativo em geral.

19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
conuato indicado pelo MunicÍpio, no prazo de 24 (únte e quatro) horas da ocorrência de qualquer ircidente que

impllque üolação ou risco de üolação de dados pessoais, pârâ quc este possa adotar as proüdências devidas, na

hipótese de questionamento das autoridades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tratamento dos dados pessoais que forcm confiados à

Contratada, e não puderem ser resolvidos com amparo na LGPD, deverão ser submetidos ao setor tesponsável no
Município para que decida previamente sobre a quesúo.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido no Termo de Referência e

também de acordo com o que dispôe a seçào III, Cap. VI da LGPD.

CIÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potiretama - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas oritrndas

deste Contrato nâo passíveis de solução pela via administrativa, renuociando as pâÍtes a qualquer outro por mars

privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarenl iustos c acordes, após lido e julgado cclnformc, as partcs assinam o PÍesente instrumento, em

03 (três) vias cle igual forma c reor, pcrànte 02 (duas) testcmunhas iclôneas que também o assioam, Para que surta

seus iurídicos e legais efeitos.

PO:flRET^MA - CE, 28 de agosto de 2026.
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